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ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 501/20 - Primeira Câmara 

EMENTA: Prestação de contas de Prefeito – 
Resultado deficitário de fontes não vinculadas inferior 
a 5%, não se havendo constatado ocorrências que 
demonstrem ausência de busca pelo equilíbrio de 
contas; Ressalva – Balanço Patrimonial não  
elaborado de acordo com as aplicáveis normas 
técnicas, além de contar inconsistência com os dados 
do SIM-AM; Questão que se insere nas competências 
do Contador; Retirada do item do escopo das contas 
e emissão de determinação sob a responsabilidade 
do Contador – Parecer Prévio pela regularidade com 
ressalva das contas. 

1. DO RELATÓRIO 

Versa o presente expediente acerca da prestação de contas do Sr. 
Osvaldo de Souza como Prefeito de Jesuítas no exercício de 2015. 

Em primeira análise, a Coordenadoria de Gestão Municipal 
(Instrução 2995/16 – Peça 12) indicou a constatação de três impropriedades: 

(i) Ausência de Balanço Patrimonial – Embora a entidade tenha 
enviado o Balanço Patrimonial de 2015 e sua respectiva publicação nas peças 
processuais nºs 04 e 05, o demonstrativo não está completo, pois faltam as Contas 
Patrimoniais Ativo/Passivo Financeiro, Ativo/Passivo Permanente, Saldo Patrimonial e 
Contas de Compensação (Saldos dos Atos Potenciais Ativo/Passivo). O Balanço 
Patrimonial não está estruturado de acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP - STN) e NBC T 16.6, do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), para as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - DCASP, 
conforme definido no item 2 anexo 1/PCA da IN 114/2016, acompanhado da respectiva 
publicação, assinado e identificado pelo Contabilista. 

(ii) Resultado de fontes não vinculadas – A demonstração da execução 
orçamentária e financeira, restrita as fontes não vinculadas a programas, convênios, 
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operações de créditos e RPPS (fontes livres), no exercício de 2015, evidenciou a 
ocorrência de déficit orçamentário conforme detalhado acima [abaixo, no presente]. 

 

(iii) Formalização da prestação de contas – Conforme os registros de 
autuação do processo eletrônico, a entrega da prestação de contas do exercício 
ocorreu em 01/04/2016, portanto fora do prazo de 31/03/2016 estabelecido em 
Instrução Normativa da Agenda de Obrigações. 

A entrega intempestiva resultou em 1 dias de atraso. 

Devidamente intimado, o Sr. Osvaldo de Souza apresentou defesa 
(Peça 25), aduzindo, em síntese: 

(i) Ausência de Balanço Patrimonial – Encaminhado novo Balanço com 
valores consistentes com os contabilizados no SIM-AM, acompanhado da respectiva 
publicação. 

(ii) Resultado de fontes não vinculadas – Apesar da realização de 
contenção de despesas, os cortes nos repasses de recursos oriundos do Governo 
Federal ocasionaram enorme queda de receitas, sendo a causa única do déficit. Em 
situação análoga, na qual o déficit foi inferior ao índice inflacionário e acompanhado de 
superávit no exercício seguinte, o item foi causa de mera ressalva (Processo 100099-
8/02). 

(iii) Entrega de dados do SIM-AM – Houve problema no 
encaminhamento dos documentos via e-Contas, havendo, inclusive, sido aberta 
demanda no canal de comunicação acerca da questão. O fato não gerou qualquer 
prejuízo ao erário ou ao exame das contas. 
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A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução 2124/17 – Peça 27) 
acolheu parcialmente as justificativas, mas opinou pela abertura de novo contraditório, 
em razão de “irregularidade advinda”: 

(i) Ausência de Balanço Patrimonial – O responsável justifica que na 
emissão do balanço patrimonial encaminhado anteriormente no sistema Govbr não foi 
selecionada a opção de inclusão dos quadros dos ativos e passivos financeiros e 
permanentes e das contas de compensação. 

Para regularização encaminha novo balanço patrimonial e respectiva 
publicação. Da análise do demonstrativo se verifica que o mesmo apresenta o quadro 
dos ativos e passivos financeiros e permanentes, mas não apresenta o quadro das 
contas de compensação. No entanto, considerando que as contas de compensação 
não possuem saldo, opinamos por acatar o demonstrativo, ressaltando que o quadro 
citado deve compor o demonstrativo mesmo que os saldos estejam zerados. 

Verifica-se, ainda, que há divergências de saldos com os dados 
encaminhados por meio do SIM – AM, portanto será criado um item específico para 
análise das divergências apuradas. 

(ii) Resultado de fontes não vinculadas – Ante os argumentos 
apresentados, cabe registrar, inicialmente, que no caso em análise não se verifica ter 
ocorrido superávit no exercício seguinte. O déficit apurado no exercício contribuiu para 
a ocorrência de déficit ainda superior no próximo exercício, conforme se infere do 
relatório de resultados por fonte de 2016 emitido pelo SIM – AM: 

 

A Lei Complementar nº 101/00 estabelece, para a efetividade da 
gestão fiscal responsável, a observância, entre outros, dos princípios do planejamento 
e do equilíbrio das contas públicas. Como forma de proteção do princípio do equilíbrio 
fiscal, a LRF encarregou a LDO de exercer diversas funções (art. 4º, I), destacando-se 
a destinada a dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas e a pertinente à 
definição de critérios e formas de limitação de empenho, na iminência de a 
arrecadação tender a não suportar as metas de resultado primário e nominal previstas 
para o exercício. 

Em complementação prática, o art. 9º da mesma LRF determina o 
contingenciamento de emissão de empenhos se percebido, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. Por esse 
mecanismo, o Poder Executivo tinha a responsabilidade de expedir ato próprio no 
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montante necessário, nos trinta dias subsequentes, limitando a emissão de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios que teria que fixar na lei de diretrizes 
orçamentárias respectiva. 

Embora o gestor tenha declarado que emitiu ato em 28/10/2015 para 
contenção de despesas, não encaminhou os documentos comprobatórios, e não se 
verifica ter ocorrido a adoção de medidas tempestivas e satisfatórias, pois o resulto 
financeiro acumulado do exercício ainda foi deficitário em R$ 315.467,67. 

Desse modo, embora a lei não contemple vedação, ao menos em teor 
literal, ao resultado orçamentário negativo, mesmo ciente de que precedentes dos 
órgãos deliberativos do Tribunal têm possibilitado, com fundamento no princípio da 
razoabilidade, que a conclusão seja pela regularidade com ressalva quando o índice 
deficitário for de até 5%, esta Unidade Técnica não goza de margem para a avaliação 
diversa do número retratado no balanço. 

Portanto, conclui-se pela manutenção da restrição. 

(iii) Entrega de dados do SIM-AM – Ante os esclarecimentos e 
documentos apresentados, entendemos que é possível ressalvar o atraso de 1 dia na 
entrega dos documentos da prestação de contas, sem aplicação de multa. 

(iv) Divergência de saldos entre o Balanço Patrimonial do SIM-AM e o 
da Contabilidade – A comparação entre os valores dos grupos do Ativo e Passivo do 
Balanço Patrimonial, emitido pela contabilidade, evidenciou discrepância com os 
números levantados a partir dos dados enviados no Sistema de Informações 
Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), conforme demonstração abaixo. 

 

(...) 

Verifica-se, ainda, que o balanço encaminhado possui outras 
inconsistências, pois a soma do ativo circulante e do ativo não circulante não confere 
com o total do ativo e ainda há incongruências nas somas dos subgrupos do ativo: 
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Cabe ainda destacar que o balanço não apresenta o quadro das contas 
de compensação, que deveria compor o demonstrativo, mesmo com os saldos 
zerados, conforme normas das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - 
DCASP, estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP 
- STN). 

Novamente intimado, o Sr. Osvaldo de Souza apresentou pedido de 
dilação de prazo para defesa complementar (Peça 33), o qual foi deferido (v. Peça 35). 
No entanto, até o presente momento, nenhuma manifestação foi então encaminhada. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução 2253/18 – Peça 40) 
ratificou os termos de seu exame anterior. 

O Ministério Público de Contas (Parecer 523/18-2PC – Peça 41) 
acolheu integralmente o posicionamento da CGM. 

Considerando existir impropriedade de caráter técnico contábil 
(divergência de saldos entre o Balanço Patrimonial do SIM-AM e o da Contabilidade), 
entendi necessária a citação do Contador do Município, Sr. Gilson Campana de 
Oliveira, o qual, nas Peças 47/50, asseverou que “foi realizado os ajustes contábeis 
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necessários e gerado novamente o Balanço Patrimonial da Entidade (segue em anexo) 
e também foi realizada nova publicação no Jornal O Regional”. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução 2877/20 – Peça 51) 
não acolheu os esclarecimentos: 

Apesar de ter sido encaminhado o Balanço Patrimonial 
encerrado em 31/12/2015, emitido pelo sistema contábil da 
entidade, junto com o comprovante da sua publicação, as 
peças processuais nº 49 e 50, observa-se que o 
demonstrativo contábil não está estruturado em 
conformidade com as normas das Demonstrações Aplicadas 
ao Setor Público, estabelecidas no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP – STN) e NBC T 16.6 
(CFC). 

Foi constatado que o Balanço Patrimonial apresenta-
se sem o Quadro do Superávit/Déficit Financeiro (ver item 
4.2.4 – Parte V do MCASP) e sem as notas explicativas 
(item 4.5), contrariando assim a Instrução Normativa nº 
114/2016 - TCE/PR. 

Ressalta-se, ainda, que no comparativo entre os 
valores apresentados no demonstrativo emitido pelo sistema 
de contabilidade da entidade e os valores constantes no 
Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal (SIMAM) foram encontradas as divergências abaixo: 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Passo ao exame das impropriedades detectadas pelos órgãos 
instrutivos. 
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(i) Ausência de Balanço Patrimonial – As impropriedades identificadas 
pela Unidade Técnica foram sanadas em sede de contraditório, sendo que a questão 
acabou por se desdobrar no item (vi), que será analisado à frente. 

Conclusão: Item regularizado. 

(ii) Resultado de fontes não vinculadas – Entendo, com vênia à 
orientação dos órgãos instrutivos, que o item não deve ser causa de irregularidade de 
contas. 

Além de o déficit financeiro (4,93% para o exercício em si e 1,70% para 
o acumulado) estar abaixo da „linha de corte‟ de 5% sedimentada pela jurisprudência 
deste Tribunal como limite abaixo do qual a falta pode ser ressalvada, a análise dos 
autos não demonstra desequilíbrios no decorrer do exercício. 

Conclusão: Irregularidade convertida em ressalva. 

(iii) Entrega de dados do SIM-AM – Devidamente comprovado que o 
Município buscou encaminhar a prestação de contas no prazo regulamentar, havendo 
encontrado problemas técnicos, resolvidos via canal de comunicação desta Corte, de 
modo que a devida formalização aconteceu no dia seguinte. 

Dentro de tal panorama fático, do qual não se vislumbra qualquer 
prejuízo às atividades desta Corte, entendo que o fato não deve ser causa de ressalva 
ou multa administrativa. 

Conclusão: Item regularizado. 

(iv) Divergência de saldos entre o Balanço Patrimonial do SIM-AM e o 
da Contabilidade – Embora o item recorrentemente seja analisado como de 
responsabilidade do gestor do respectivo órgão, solicitei a oitiva do contador do ente, 
efetivo responsável pela impropriedade, pois venho entendendo pouco razoável que 
questões atinentes ao conteúdo do Balanço Patrimonial e do SIM-AM acabem, de 
modo geral, a serem indicadas como de responsabilidade do Prefeito ou do Presidente 
da Câmara. 

Devidamente chamado aos autos, o Contador, Sr. Gilson Campana de 
Oliveira, apresentou manifestação. Porém, consoante exame procedido pela CGM, as 
justificativas são improcedentes, pois: (a) o demonstrativo contábil não está estruturado 
em conformidade com as normas das Demonstrações Aplicadas ao Setor Público, 
estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – STN) 
e NBC T 16.6 (CFC); (b) o Balanço Patrimonial apresenta-se sem o Quadro do 
Superávit/Déficit Financeiro (ver item 4.2.4 – Parte V do MCASP) e sem as notas 
explicativas (item 4.5), contrariando assim a Instrução Normativa nº 114/2016 - 
TCE/PR; e (c) no comparativo entre os valores apresentados no demonstrativo emitido 
pelo sistema de contabilidade da entidade e os valores constantes no Sistema de 
Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIMAM) foram encontradas as 
divergências abaixo [v. quadro copiado acima, referente à Instrução 2877/20]. 
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Entendo, dessa forma, que o item deve ser retirado do escopo das 
contas do Sr. Osvaldo de Souza, devendo ser objeto de determinação sob a 
responsabilidade do Sr. Gilson Campana de Oliveira, a qual, caso não atendida 
devidamente no prazo concedido, ensejará a aplicação de multa administrativa. 

Conclusão: Item retirado do escopo das contas do Sr. Osvaldo de 
Souza, tornado objeto de determinação ao Sr. Gilson Campana de Oliveira. 

3. DA DECISÃO 

Em face de todo o exposto, voto no sentido de que deve o Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná: 

3.1.  expedir parecer prévio recomendando a regularidade das contas 
do Sr. Osvaldo de Souza como Prefeito de Jesuítas no exercício de 2015, ressalvando, 
porém, déficit orçamentário das fontes não vinculadas (sendo 4,93% em relação ao 
exercício em si e 1,70% no que tange ao resultado acumulado), com base no disposto 
no art. 16, II, da LC/PR 113/05; 

3.2.  determinar que o item relativo a “divergência de saldos entre o 
Balanço Patrimonial do SIM-AM e o da Contabilidade” seja retirado do escopo das 
contas do Sr. Osvaldo de Souza, sendo objeto de determinação ao Município de 
Jesuítas (in casu sob a responsabilidade de seu contador, Sr. Gilson Campana de 
Oliveira) para que – no prazo de 30 dias e sob pena de aplicação de multa 
administrativa prevista no art. 87, da LC/PR 113/05 – proceda à apresentação de 
Balanço Patrimonial em conformidade com as regras aplicáveis e com conteúdo em 
harmonia com os valores constante do SIM-AM; 

3.3.  determinar, após o trânsito em julgado da decisão, sua inclusão 
nos registros competentes, para fins de execução, na forma da LC/PR 113/05 e do 
RITCE/PR. 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

Os membros da PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO 
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, por unanimidade: 

I. expedir parecer prévio recomendando a regularidade das contas do 
Sr. Osvaldo de Souza como Prefeito de Jesuítas no exercício de 2015, ressalvando, 
porém, déficit orçamentário das fontes não vinculadas (sendo 4,93% em relação ao 
exercício em si e 1,70% no que tange ao resultado acumulado), com base no disposto 
no art. 16, II, da LC/PR 113/05; 
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II. determinar que o item relativo a “divergência de saldos entre o 
Balanço Patrimonial do SIM-AM e o da Contabilidade” seja retirado do escopo das 
contas do Sr. Osvaldo de Souza, sendo objeto de determinação ao Município de 
Jesuítas (in casu sob a responsabilidade de seu contador, Sr. Gilson Campana de 
Oliveira) para que – no prazo de 30 dias e sob pena de aplicação de multa 
administrativa prevista no art. 87, da LC/PR 113/05 – proceda à apresentação de 
Balanço Patrimonial em conformidade com as regras aplicáveis e com conteúdo em 
harmonia com os valores constante do SIM-AM; 

III. determinar, após o trânsito em julgado da decisão, sua inclusão nos 
registros competentes, para fins de execução, na forma da LC/PR 113/05 e do 
RITCE/PR. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO 
MELLO GUIMARÃES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e FABIO DE SOUZA 
CAMARGO 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas KATIA REGINA PUCHASKI. 

Plenário Virtual, 8 de outubro de 2020 – Sessão Virtual nº 19. 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente 


